
 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº ____, DE ____ DE __________ DE ______. 

 

Aprova a Emenda nº __ ao Regulamento Brasileiro 

da Aviação Civil nº 107 e a Emenda nº __ ao 

Regulamento Brasileiro da Aviação Civil nº 108 e 

revoga o Regulamento Brasileiro da Aviação Civil 

nº 111. 

 

A DIRETORIA DA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, no exercício da 

competência que lhe foi outorgada pelo art. 11, inciso V, da Lei nº 11.182, de 27 de setembro de 2005, 

tendo em vista o disposto nos art. 8º, incisos X e XLVI, da mencionada Lei, e considerando o que consta 

do processo nº 00058.505335/2017-19, deliberado e aprovado na __ª Reunião Deliberativa da Diretoria, 

realizada em __ de ______ de _____, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Aprovar a Emenda nº __ ao Regulamento Brasileiro da Aviação Civil nº 107 (RBAC nº 

107), intitulado “Segurança da Aviação Civil contra Atos de Interferência Ilícita - Operador de 

Aeródromo”, consistente nas seguintes alterações: 

 

I - dar a seguinte redação ao parágrafo 107.3(a)(9): 

 

“107.3(a)....................... 

...................................... 

(9) Área Pública significa a área interna ao perímetro patrimonial onde, em situação 

normal, não são obrigatórios a aplicação de medidas de controle de acesso e o uso de 

credencial aeroportuária” (NR) 

 

II - suprimir o parágrafo 107.9(a)(1), com renumeração dos parágrafos seguintes; 

 

III - dar a seguinte redação ao parágrafo 107.9(b): 

 

“107.9 ......................... 

..................................... 

(b) [Reservado]” (NR) 

 

IV - suprimir os parágrafos 107.9(b)(1) e 107.9(b)(2); 

 

V - dar a seguinte redação aos parágrafos 107.9(c), 107.9(c)(1), 107.9(c)(2), 107.9(c)(3), 

107.9(c)(4), 107.9(e) e 107.9(f): 

 

“107.9 ......................... 

..................................... 

(c) As classes definidas para os aeródromos, segundo o tipo de serviço aéreo em 

operação e o número de passageiros processados, são: 

(1) Classe AP-0: Aeródromo com operação exclusiva de aviação geral, de serviço de 

táxi aéreo e/ou de aviação comercial na modalidade de operação de fretamento; 



 

 

(2) Classe AP-1: Aeródromo com operação da aviação comercial regular ou na 

modalidade de operação charter e com média aritmética anual de passageiros 

processados nessas operações nos últimos 3 (três) anos inferior a 600.000 (seiscentos 

mil);  

(3) Classe AP-2: Aeródromo com operação da aviação comercial regular ou na 

modalidade de operação charter e com média aritmética anual de passageiros 

processados nessas operações nos últimos 3 (três) anos superior ou igual a 600.000 

(seiscentos mil) e inferior a 5.000.000 (cinco milhões); e 

(4) Classe AP-3: Aeródromo com operação da aviação comercial regular ou na 

modalidade de operação charter e com média aritmética anual de passageiros 

processados nessas operações nos últimos 3 (três) anos superior ou igual a 5.000.000 

(cinco milhões). 

..................................... 

(e) [Reservado] 

(f) O operador de aeródromo de classe AP-0 que deseje operar nas condições das 

classes AP-1, AP-2 ou AP-3 deve demonstrar previamente o cumprimento aos 

requisitos deste regulamento.” (NR) 

 

VI - na seção 107.25: 

 

a) dar a seguinte redação aos parágrafos 107.25(b), 107.25(b)(1) e 107.25(c): 

 

“107.25...................... 

................................... 

(b) O operador de aeródromo deve designar profissionais capacitados, titular e 

suplente, que atendam critérios de seleção para atuação como Auditor AVSEC, de 

acordo com requisitos no PIAVSEC e neste regulamento, a ele legalmente vinculados, 

responsáveis, exclusivamente, pela coordenação e gestão do setor de segurança 

aeroportuária e dos recursos necessários à aplicação dos controles de segurança 

previstos neste regulamento, incluindo as ações de contingência. 

(1) Os profissionais devem ser designados por meio de ato próprio do operador de 

aeródromo e, para fins de exercício da função, serão considerados os Responsáveis 

pela AVSEC do operador do aeródromo. 

(c) O operador de aeródromo deve designar um profissional responsável pela gestão 

dos processos relacionados ao Controle de Qualidade AVSEC.” (NR) 

 

b) acrescentar os parágrafos 107.25(c)(1)(i), 107.25(c)(2), 107.25(d), 107.25(d)(1) e 107.25(d)(2) 

107.25(d)(3), 107.25(d)(4), 107.25(d)(4)(i), 107.25(d)(4)(ii), 107.25(d)(4)(iii), 107.25(d)(4)(iv), 

107.25(d)(4)(v), 107.25(d)(4)(vi), 107.25(d)(4)(vii) e 107.25(e), com a seguinte redação: 

 

“107.25 .................... 

................................ 

(c) ........................... 

(1) ........................... 

(i) Um profissional poderá ser o responsável pelo PCQ/AVSEC de mais de um 

operador. 

(2) O profissional designado não poderá atuar em atividades operacionais AVSEC do 

operador, de forma a garantir sua independência. (NR) 

(d) O operador de aeródromo deve designar Auditores AVSEC para o desempenho das 

atividades de auditoria interna AVSEC, observando os seguintes critérios de seleção 

por parte do profissional: 



 

 

(1) não possuir antecedentes criminais que comprometam a credibilidade de suas 

atividades profissionais, sendo a verificação realizada conforme as exigências para 

concessão de credencial aeroportuária” (NR) 

(2) atender aos requisitos para desempenho de atividades de controle de qualidade 

AVSEC previstos no PNIAVSEC; 

(3) experiência comprovada na Área de Segurança da Aviação Civil Contra Atos de 

Interferência Ilícita por pelo menos 3 (três) anos. 

(4) assinar Termo de Código de Conduta do empregador responsabilizando-se pelo 

sigilo das informações decorrentes no desempenho de suas atribuições e demais 

condutas exigidas, com previsão das seguintes condutas: 

(i) respeitar as pessoas com que tenha contato 

(ii) manter a discrição na sua atuação 

(iii) não interferir no exercício das funções da empresa; 

(iv) não aceitar ou pedir tratamento especial; 

(v) respeitar a confidencialidade das informações recebidas; 

(vi) ser honesto com o auditado; e 

(vii) não realizar ameaças ao auditado de qualquer natureza. 

(e) O operador de aeródromo deve garantir que os profissionais que executem os 

procedimentos dos controles de segurança previstos neste Regulamento como de 

responsabilidade do operador de aeródromo atuam dentro de suas atribuições e 

capacitações.” (NR) 

 

VII - dar a seguinte redação ao parágrafo 107.81(b): 

 

“107.81 .................... 

................................ 

(b) [Reservado]" (NR) 

 

VIII - na seção 107.93: 

 

a) acrescentar o parágrafo 107.93(c)(6): 

 

“107.93.............................. 

........................................... 

(c)..................................... 

.......................................... 

(6) comprovar registro no sistema de verificação de segurança de credenciais 

aeroportuárias da Polícia Federal, conforme disponibilização pela Polícia." (NR) 

 

b) dar a seguinte redação aos parágrafos 107.93(d)(3) e 107.93(f): 

 

“107.93.............................. 

........................................... 

(d)..................................... 

.......................................... 

(3) existência de antecedentes criminais e sociais que possam comprometer a 

segurança da aviação civil contra atos de interferência ilícita, os quais devem ser objeto 

de avaliação pelo Departamento de Polícia Federal ou pelo órgão de segurança pública 

responsável pelas atividades de polícia no aeródromo, a critério desses órgãos; 

........................................... 

(f) No processo de concessão de credenciais ou autorizações temporárias para pessoal 



 

 

de serviço, visitantes ou veículos, o operador de aeródromo deve aplicar as etapas 

previstas nos parágrafos 107.93(b), (c) e (d), exceto os parágrafos 107.93(c)(3) e 

107.93(c)(4)” (NR) 

 

IX - dar a seguinte redação ao parágrafo 107.101(c)(3): 

 

“107.101 ........................... 

.......................................... 

(c) .................................... 

.......................................... 

(3) permanecer fechado e trancado, no caso de ponto de acesso emergencial destinado 

ao uso de veículos; e” (NR) 

 

X - acrescentar o parágrafo 107.105(c)(1)(vi), com a seguinte redação: 

 

“107.105 ........................... 

.......................................... 

(c) .................................... 

(1) ................................... 

.......................................... 

(vi) aos passageiros da aviação comercial de posse do cartão de embarque válido, no 

caso de acesso às salas de embarque” (NR) 

 

XI - dar a seguinte redação ao parágrafo 107.111(a): 

 

“107.111...................... 

(a) O operador de aeródromo deve realizar a inspeção de segurança da aviação civil 

nas pessoas e seus pertences de mão, bem como em veículos, antes do acesso à ARS, 

devendo manter os recursos materiais e humanos necessários para a realização 

adequada da atividade, em função do nível de ameaça e critérios de facilitação, e 

observando os requisitos estabelecidos em normatização específica sobre a matéria.” 

(NR) 

 

XII - acrescentar a Subparte F, com a seguinte redação: 

 

“SUBPARTE F – SISTEMA DE CONTROLE DE QUALIDADE 

107.181 Responsabilidades do Operador do Operador de Aeródromo 

(a) Constituem responsabilidades dos operadores de aeródromos concernentes ao 

controle de qualidade AVSEC: 

(1) submeter-se às atividades de controle de qualidade realizadas pela ANAC, 

auxiliando os responsáveis pela aplicação das atividades de controle de qualidade nas 

solicitações que forem realizadas a fim de cumprir seus objetivos; 

(2) estabelecer, implementar e manter operacional um sistema de controle de qualidade 

AVSEC de forma a monitorar, rever e aprimorar a proteção da aviação civil contra 

atos de interferência ilícita. 

(3) atender às solicitações da ANAC e da Polícia Federal no que diz respeito à 

aplicação de testes AVSEC. 

(4) assegurar a disponibilidade de recursos humanos e materiais para aplicação do 

PCQ/AVSEC na esfera de sua responsabilidade, observando as características e 

dimensões das operações, tais como número de empresas contratadas, processos 

empregados, número de passageiros atendidos, dentre outros; e 



 

 

(5) manter um sistema confidencial de relatos. 

107.183 Diretrizes e Estrutura do Sistema de Controle de Qualidade 

(a) O Sistema de Controle de Qualidade AVSEC deve atender às seguintes diretrizes: 

(1) ser um processo contínuo que incorpore procedimentos internos, tais como técnicas 

de auditoria e inspeções, com o objetivo de garantir a qualidade da segurança da 

aviação civil contra atos de interferência ilícita; 

(2) ser capaz de identificar as deficiências e desenvolver meios padronizados de 

correção para tratá-las; 

(3) ser de responsabilidade primária da alta direção do operador de aeródromo, que 

deve avaliar o relatório anual das atividades de controle de qualidade e estabelecer 

diretrizes e metas para as ações futuras relacionadas ao controle de qualidade AVSEC 

do operador; 

(4) prever ações que objetivem a implementação da cultura AVSEC em todos os níveis 

da empresa, em especial nos seus dirigentes e profissionais que atuem diretamente na 

aplicação de procedimentos de segurança; 

(5) ser estruturado de forma a facilitar a obtenção de informações fidedignas em todas 

as esferas administrativas e operacionais do operador; 

(6) considerar tanto os procedimentos implementados pelo próprio operador de 

aeródromo quanto aqueles desenvolvidos por empresas vinculadas ao operador, tais 

como empresas contratadas e exploradores de áreas aeroportuárias que executem 

diretamente medidas e procedimentos de segurança. 

107.185 Atividades de Controle de Qualidade AVSEC 

(a) O operador de aeródromo deve realizar as seguintes atividades de controle de 

qualidade, observando as frequências mínimas estabelecidas no Apêndice A: 

(1) Auditorias internas 

(2) inspeções internas; 

(3) testes; e 

(4) exercícios. 

(b) Além do atendimento à frequência mínima estabelecida no Apêndice A, o operador 

de aeródromo deve realizar as atividades de controle de qualidade AVSEC quando a 

ANAC solicitar. 

(c) Na execução das auditorias internas o operador de aeródromo deve observar as 

seguintes disposições: 

(1) o escopo da auditoria interna deve englobar todos os requisitos AVSEC aplicáveis 

ao operador de aeródromo nos termos da regulamentação vigente e do PSA aprovado 

pela ANAC. 

(2) a auditoria deve abranger tanto as medidas e procedimentos operacionalizadas pelo 

próprio operador de aeródromo quanto os operacionalizados por terceiros vinculados 

ao aeródromo, tais como empresas contratadas e exploradores de áreas aeroportuárias; 

(3) a auditoria deve ser conduzida por Auditor(es) AVSEC que não realize(m) 

atividade operacional AVSEC sob responsabilidade do operador de aeródromo no 

aeródromo auditado; e 

(4) a auditoria deve incluir, no mínimo, entrevistas com os profissionais responsáveis 

por AVSEC, profissionais envolvidos diretamente na execução dos procedimentos de 

segurança, além das verificações de documentos e procedimentos descritos no PSA e 

na regulamentação vigente; 

(d) na execução das inspeções internas o operador de aeródromo deve observar as 

seguintes disposições: 

(1) o escopo da inspeção deve ser definido pelo responsável pela AVSEC do 

aeródromo, por meio de avaliação de risco, de forma que as medidas de segurança e 

procedimentos a serem inspecionados representem aqueles que se relacionem às 



 

 

vulnerabilidades e ameaças detectadas como mais significativas; 

(2) a inspeção deve ser conduzida pelo responsável pela AVSEC do aeródromo ou por 

Auditor AVSEC; e 

(3) a inspeção deve utilizar técnicas similares à auditoria, tais como revisão de 

documentos, entrevistas e observações diretas. 

(e) Na execução dos testes AVSEC o operador de aeródromo deve observar as 

seguintes disposições: 

(1) os testes AVSEC operacionalizados pelo operador de aeródromo somente poderão 

ser realizados com autorização formal de seu Responsável pela AVSEC; 

(2) a realização dos testes AVSEC devem ser coordenadas com o órgão de segurança 

pública responsável pelas atividades de polícia no aeródromo, com antecedência 

mínima de 10 (dez) dias; 

(3) o operador de aeródromos deve elaborar manual de procedimento interno, instrução 

de trabalho ou documento similar, descrevendo a forma de realização dos testes 

AVSEC, com objetivo de padronizar a atividade e extrair resultados fidedignos e 

comparáveis entre si, além de garantir a segurança dos seus executores; 

(4) a equipe responsável pela programação, coordenação e execução dos testes 

AVSEC deve assegurar que a data de realização não seja de conhecimento das equipes 

que atuam nos procedimentos que serão testados; 

(5) os simulacros de itens proibidos utilizados nos testes não poderão trazer risco a 

segurança das pessoas envolvidas na realização da atividade e ao público em geral; 

(i) os simulacros devem ser armazenados em mobiliário trancado e em local de acesso 

controlado; 

(ii) os simulacros utilizados nos testes AVSEC devem possuir características variadas 

ao longo do tempo, de forma a evitar que se tornem óbvios para os profissionais que 

serão testados; 

(6) observando a frequência estabelecida no Apêndice A, o operador de aeródromo 

deve realizar, no mínimo, os seguintes protocolos de testes AVSEC: 

(i) teste no sistema de identificação de pessoas, devendo ser realizado 2 (dois) testes 

para cada ponto de controle de acesso do aeródromo; 

(ii) teste no sistema de inspeção de pessoas nos pontos de controle de acesso às salas 

de embarque, devendo ser realizado 2 (dois) testes para cada módulo de inspeção 

disponibilizado aos passageiros; 

(iii) teste no sistema de inspeção de pertences de mão nos pontos de controle de acesso 

às salas de embarque, devendo ser realizado 2 (dois) testes para cada módulo de 

inspeção disponibilizado aos passageiros; 

(iv) teste no sistema de inspeção de pessoas nos pontos de controle de acesso de 

veículos às ARS, devendo ser realizado 2 (dois) testes para cada ponto de controle de 

acesso; 

(v) teste no sistema de inspeção de veículos nos pontos de controle de acesso de 

veículos às ARS, devendo ser realizado 1 (um) teste para cada ponto de controle de 

acesso; 

(vi) teste nos procedimentos de patrulhamento do perímetro operacional, devendo ser 

realizado 1 (um) teste para verificação da capacidade de identificação de intrusos ou 

objetos suspeitos; 

(vii) teste de verificação de portas, devendo ser realizado 1 (um) teste para verificação 

da proteção dos portões de embarque de cada sala de embarque existente no 

aeródromo; e 

(viii) teste de não uso de credencial, devendo ser realizado 1 (um) teste na área 

operacional do aeródromo; 

(7) os testes AVSEC devem ser coordenados e acompanhados por profissional(is) 



 

 

capacitado(s), nos termos do PNIAVSEC; e 

(8) os testes AVSEC devem englobar os pontos de controle de acesso operados 

diretamente pelo operador de aeródromo e os operados por empresas terceirizadas e 

por exploradores de áreas aeroportuárias. 

(f) Os exercícios de segurança são divididos em ESAIA e ESAB e, na execução destes, 

o operador de aeródromo deve observar as seguintes disposições: 

(1) os exercícios de segurança devem ser coordenados e acompanhados por 

profissional(is) capacitado(s), nos termos do PNIAVSEC; 

(2) os exercícios que possam ocasionar apreensão ou pânico, que forem utilizar objetos 

proibidos ou perigosos, inclusive réplicas dos mesmos, ou que forem afetar a rotina 

das operações aeroportuárias ou dos Operadores Aéreos, devem ser previamente 

coordenados com a Polícia Federal; 

(3) o operador de aeródromo deve convocar representantes dos operadores aéreos e 

dos órgãos públicos envolvidos nas ações de contingência para participar dos 

exercícios de segurança, informando quais são as ações esperadas de cada um deles, 

conforme o objetivo do exercício e o previsto nos Programas de Segurança (PSA e 

PSOA) e demais regulamentos aplicáveis. 

(i) a convocação deve ser realizada com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência. 

(ii) os documentos que comprovam a convocação devem ser arquivados pelo operador 

de aeródromo por no mínimo 5 (cinco) anos, em formato físico ou digital. 

(g) No caso de atividade de controle de qualidade conduzida pela ANAC, quando o 

servidor da Agência solicitar, o operador de aeródromo deve disponibilizar materiais 

oriundos de gravação de vídeo. 

107.187 Registro das Atividades de Controle de Qualidade 

(a) O operador de aeródromo deve elaborar e manter relatórios das atividades de 

controle de qualidade realizadas, observando as seguintes disposições: 

(1) os relatórios de auditoria interna, inspeção interna e testes AVSEC devem indicar 

todos os requisitos AVSEC avaliados pelo operador de aeródromo, as datas de 

realização das atividades, os profissionais executores e os resultados verificados; 

(2) o relatório de exercício de segurança deve apresentar qual tipo de exercício foi 

realizado (ESAIA ou ESAB), a data de realização, o nome do profissional responsável 

pela condução da atividade, a lista de presença dos participantes do exercício, a 

descrição de como o exercício se desenvolveu e os resultados verificados. 

(b) No mínimo anualmente, o responsável pelo PCQ/AVSEC do aeródromo deve 

elaborar e apresentar à alta direção do operador de aeródromo, um relatório contendo 

um resumo de todas as atividades de controle de qualidade AVSEC realizadas ao longo 

do ano anterior. 

(c) Os relatórios das atividades de controle de qualidade devem ser arquivados pelo 

operador de aeródromo por no mínimo 5 (cinco) anos, em formato físico ou digital. 

(d) Quaisquer informações que derivem das atividades de controle de qualidade 

AVSEC, tais como relatórios e resultados de testes, que contenham dados reais sobre 

a segurança da aviação civil contra atos de interferência ilícita, devem ser tratadas pelo 

operador de aeródromo de forma a prevenir sua divulgação indevida. 

(e) O operador de aeródromo, quando solicitado pela ANAC, deve encaminhar à 

Agência cópia dos relatórios das atividades de controle de qualidade por ele realizadas. 

(1) As formas e prazos para encaminhamento serão determinados pela ANAC quando 

da solicitação. 

(2) As informações recebidas por meio dessa fonte não serão objeto de sanção por 

parte da ANAC, salvo quando da existência de outra fonte com a mesma informação. 

107.189 Tratamento de Não Conformidades 

(a) O operador de aeródromo é responsável pelo planejamento e cumprimento das 



 

 

ações corretivas referentes aos procedimentos e medidas de segurança que lhe são 

aplicáveis, incluindo os procedimentos e medidas que são operacionalizados por meio 

de empresas contratadas e de exploradores de áreas aeroportuárias. 

(b) O operador de aeródromo deve aplicar procedimentos internos para identificar, 

documentar e tratar não conformidades relacionadas à regulamentação AVSEC 

vigente. 

(1) Devem ser tratadas tanto as não conformidades detectadas em atividades de 

controle de qualidade AVSEC realizadas pelo operador de aeródromo quanto em 

atividades conduzidas pela ANAC. 

(c) O operador de aeródromo deve elaborar e manter atualizado um plano para tratar 

ações corretivas detectas ao longo de atividades de controle de qualidade, incluindo o 

seguinte conteúdo mínimo: 

(1) não conformidades detectadas; 

(2) ações necessárias para correção de cada não conformidade; 

(3) prazo para solução definitiva de cada não conformidade; 

(4) medidas mitigadoras até a solução definitiva, quando necessário para garantia da 

segurança; e 

(5) fotos e documentações capazes de comprovar que as não conformidades foram 

solucionadas. 

(d) O plano de ações corretivas, no caso de atividade de controle de qualidade AVSEC 

realizada pela ANAC, deve ser encaminhado à Agência em prazo não superior a 30 

(trinta) dias. 

(1) O prazo acima determinado vale também para as atualizações do plano e pode ser 

reduzido ou prolongado pela ANAC, de forma justificada. 

(e) Os planos de ações corretivas resultantes de atividades de controle de qualidade 

internas devem ser arquivados pelo operador de aeródromo por no mínimo 5 (cinco) 

anos, em formato físico ou digital. 

(f) Os padrões mínimos de desempenho para os protocolos de teste AVSEC serão 

estabelecidos pela ANAC, por meio de ato de caráter reservado da Superintendência 

responsável pela AVSEC. 

(g) Caso um protocolo de teste AVSEC, realizado pela ANAC ou pelo operador de 

aeródromo, obtiver resultado abaixo do padrão mínimo estabelecido pela Agência, o 

operador de aeródromo, além de adotar ações corretivas, deverá passar a realizar o 

protocolo de teste com o dobro da frequência estipulada no Apêndice A até que os 

resultados atinjam os padrões mínimos. 

107.191 Sistema Confidencial de Relatos 

(a) O operador de aeródromo deve manter um canal de comunicação para recebimento 

de relatos e informações AVSEC fornecidas por fontes diversas, tais como tripulantes, 

equipe de apoio de solo e agentes de proteção. 

(b) O canal de comunicação implantado pelo operador de aeródromo deve observar as 

seguintes disposições: 

(1) ser de fácil acesso, permitindo que os relatos e informações sejam encaminhadas 

de forma ágil ao operador de aeródromo; 

(2) possibilitar o recebimento de informações sem identificação do remetente; 

(3) ser divulgado à comunidade aeroportuária, por meio de cartazes nas áreas de maior 

movimentação de pessoal de serviço e tripulantes. 

(c) O operador de aeródromo deve analisar as informações recebidas e mitigar 

vulnerabilidades ou ameaças que tragam risco a segurança da aviação. 

(1) Os relatos e informações recebidas pelo operador de aeródromo através do sistema 

confidencial de relatos, bem como as ações decorrentes implementadas pelo operador 

de aeródromo, devem ser documentados e arquivados por prazo mínimo de 2 (dois) 



 

 

anos, em formato físico ou digital. (NR) 

 

XIII - dar a seguinte redação ao parágrafo 107.211(c)(4): 

 

“107.211 .................................. 

................................................ 

(c) ........................................... 

................................................. 

(4) Programa de Controle de Qualidade AVSEC do Aeródromo (PCQ/AVSEC)” (NR) 

 

XIV - acrescentar seção 107.221, com a seguinte redação: 

 

“107.221 Programa de Controle de Qualidade AVSEC do Aeródromo (PCQ/AVSEC) 

(a) O operador de aeródromo deve elaborar, implementar e manter um Programa de 

Controle de Qualidade AVSEC (PCQ/AVSEC) com o objetivo de conduzir as 

atividades de controle de qualidade AVSEC de forma padronizada, eficiente e segura. 

(b) O PCQ/AVSEC deve contemplar o seguinte conteúdo mínimo: 

(1) as atribuições dos responsáveis pelo PCQ/AVSEC, bem como dos profissionais 

designados para atuar no desenvolvimento das atividades de controle de qualidade 

AVSEC, incluindo critérios de capacitação, seleção e conduta; 

(2) a definição das fontes utilizadas pelo operador de aeródromo para o 

estabelecimento dos padrões de recursos matérias, medidas e procedimentos de 

segurança aplicados no aeródromo, os quais serão objeto das atividades de controle de 

qualidade AVSEC; 

(3) a descrição das atividades de controle de qualidade realizadas pelo operador de 

aeródromo; 

(4) a descrição dos processos das atividades de controle de qualidade, incluindo seu 

planejamento, execução, confecção de relatórios, implementação de ações corretivas 

e monitoramento; 

(5) a descrição de como é produzido o relatório anual das atividades de controle de 

qualidade, caso aplicável; 

(6) a descrição do sistema confidencial de relatos disponibilizado pelo operador de 

aeródromo; e 

(7) os procedimentos para arquivo da documentação relacionada às atividades de 

controle de qualidade AVSEC.” (NR) 

 

XIV - dar a seguinte redação aos parágrafos 107.233(d)(1), 107.233(d)(2) e 107.233(d)(3): 

 

“107.233 

.................................. 

.................................. 

(1) 31 de janeiro de 2017, para os aeródromos AP-3; 

(2) 31 de julho de 2017, para os aeródromos AP-2; e 

(3) 31 de julho de 2018, para os aeródromos AP-1 que atendem aeronaves com mais 

de 60 assentos.” (NR) 

 

XVI - alterar a tabela do Apêndice A, intitulada “REQUISITOS APLICÁVEIS EM CADA 

CLASSE”, que passa a vigorar na forma do Anexo I desta Resolução. 

 

Parágrafo único. A Emenda de que trata este artigo encontra-se disponível no Boletim de Pessoal 

e Serviço - BPS desta Agência (endereço eletrônico 



 

 

https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao/legislacao-1/boletim-de-pessoal) e na página “Legislação” 

(endereço eletrônico www.anac.gov.br/legislacao), na rede mundial de computadores. 

 

Art. 2º Aprovar a Emenda nº __ ao Regulamento Brasileiro da Aviação Civil nº 108 (RBAC nº 

108), intitulado “Segurança da Aviação Civil contra Atos de Interferência Ilícita - Operador Aéreo”, 

consistente nas seguintes alterações: 

 

I - na seção 108.13: 

 

a) dar a seguinte redação aos parágrafos 108.13(b) e 108.13(d)(1): 

 

“108.13 ........................ 

...................................... 

(b) O operador aéreo deve designar profissional(is) capacitado(s), de acordo com 

requisitos estabelecidos em normatização específica sobre a matéria, responsável(is) 

por executar os procedimentos dos controles de segurança referidos neste 

Regulamento 

...................................... 

(d) ................................ 

(1) O operador aéreo deve garantir que ao menos um profissional conforme referido 

em 108.13(d), devidamente capacitado, esteja atuando no aeródromo nos horários em 

que a empresa estiver operando, e participe das reuniões da Comissão de Segurança 

Aeroportuária (CSA) e dos exercícios de segurança” (NR) 

 

b) acrescentar o parágrafo 108.13(d)(3), com a seguinte redação: 

 

“108.13 ........................ 

...................................... 

(d) ................................ 

...................................... 

(3) Os profissionais responsáveis pela AVSEC em âmbito local nas bases de operação 

do operador aéreo são responsáveis pela aplicação do PCQ/AVSEC nas respectivas 

bases” (NR) 

 

c) dar a seguinte redação aos parágrafos 108.13(e)(1) e 108.13(f): 

 

“108.13 ........................ 

...................................... 

(e) ................................ 

(1) Não há impedimento para que o responsável do operador aéreo em âmbito nacional 

também seja designado em âmbito local em um determinado aeródromo. 

(f) O operador aéreo deve designar profissionais - titular e suplente(s) - em âmbito 

nacional, responsáveis pela gestão dos processos relacionados ao controle de qualidade 

AVSEC” (NR) 

 

d) acrescentar os parágrafos 108.13(f)(1), 108.13(h), 108.13(h)(1), 108.13(h)(2), 108.13(h)(3), 

108.13(h)(4), 108.13(h)(4)(i), 108.13(h)(4)(ii), 108.13(h)(4)(iii), 108.13(h)(4)(iv), 108.13(h)(4)(v), 

108.13(h)(4)(vi), 108.13(h)(4)(vii), 108.13(i) e 108.13(j), com a seguinte redação: 

 

“108.13 ........................ 

...................................... 



 

 

(f) ................................. 

(1) O profissional designado não poderá atuar em atividades operacionais AVSEC do 

operador, de forma a garantir sua independência. 

................................... 

(h) O operador de aeródromo deve designar Auditores AVSEC para o desempenho das 

atividades de   auditoria interna AVSEC, observando os seguintes critérios de seleção 

por parte do profissional: 

(1) não possuir antecedentes criminais e sociais que comprometam a credibilidade de 

suas atividades profissionais, sendo a verificação realizada conforme as exigências 

para concessão de credencial aeroportuária; 

(2) atender aos requisitos para desempenho de atividades de controle de qualidade 

AVSEC previstos no PNIAVSEC; 

(3) experiência comprovada na área de segurança da aviação civil contra atos de 

interferência ilícita por pelo menos 3 (três) anos; e 

(4) assinar Termo de Código de Conduta responsabilizando-se pelo sigilo das 

informações decorrentes no desempenho de suas atribuições e demais condutas 

exigidas, com a previsão das seguintes condutas: 

(i) respeitar as pessoas com que tenha contato; 

(ii) manter a discrição na sua atuação;  

(iii) não interferir no exercício das funções da empresa;  

(iv) não aceitar ou pedir tratamento especial; 

(v) respeitar a confidencialidade das informações recebidas; 

(vi) ser honesto com o auditado; e 

(vii) não realizar ameaças ao auditado de qualquer natureza. 

(i) O operador aéreo deve garantir que os profissionais que executem os procedimentos 

dos controles de segurança previstos neste regulamento como de responsabilidade do 

operador aéreo, atuam dentro de suas atribuições e capacitações. 

(j) Para atendimento dos parágrafos 108.13 (h), os operadores aéreos estrangeiros 

podem utilizar Auditores AVSEC de sua matriz, observando critério de capacitação e 

seleção do seu Estado de origem para atuação como Auditor AVSEC.” (NR) 

 

II - acrescentar a Subparte H-I, com a seguinte redação: 

 

“SUBPARTE H-I - SISTEMA DE CONTROLE DE QUALIDADE AVSEC 

108.237 Responsabilidades do Operador Aéreo 

(a) Constituem responsabilidades dos operadores aéreos concernentes ao controle de 

qualidade AVSEC: 

(1) submeter-se às atividades de controle de qualidade realizadas pela ANAC, 

auxiliando os responsáveis pela aplicação das atividades de controle de qualidade nas 

solicitações que forem realizadas a fim de cumprir seus objetivos. 

(2) estabelecer, implementar e manter operacional um sistema de controle de qualidade 

AVSEC de forma a monitorar, rever e aprimorar a proteção da aviação civil contra 

atos de interferência ilícita. 

(3) atender às solicitações da ANAC e da Polícia Federal no que diz respeito à 

aplicação de testes AVSEC. 

(4) assegurar a disponibilidade de recursos humanos e materiais para aplicação do 

PCQ/AVSEC na esfera de sua responsabilidade, observando as características e 

dimensões das operações, tais como número de empresas contratadas, processos 

empregados, número de passageiros atendidos, locais de atuação, dentre outros; e 

(5) manter um sistema confidencial de relatos. 

108.239 Diretrizes e Estrutura do Sistema de Controle de Qualidade AVSEC 



 

 

(a) O Sistema de Controle de Qualidade AVSEC deve atender às seguintes diretrizes: 

(1) ser um processo contínuo que incorpore procedimentos internos, tais como técnicas 

de auditoria e inspeções, com o objetivo de garantir a qualidade da segurança da 

aviação civil contra atos de interferência ilícita; 

(2) ser capaz de identificar as deficiências e desenvolver meios padronizados de 

correção para tratá-las; 

(3) ser de responsabilidade primária da alta direção do operador aéreo, que deve avaliar 

o relatório anual das atividades de controle de qualidade e estabelecer diretrizes e 

metas para as ações futuras relacionadas ao controle de qualidade AVSEC do operador 

aéreo; 

(4) prever ações que objetivem a implementação da cultura AVSEC em todos os níveis 

da empresa, em especial nos seus dirigentes e profissionais que atuem diretamente na 

aplicação de procedimentos de segurança; 

(5) ser estruturado de forma a facilitar a obtenção de informações fidedignas em todas 

as esferas administrativas e operacionais do operador; 

(6) considerar conceitos de avaliação de risco ao processar as informações obtidas ao 

longo da execução de suas operações e das atividades de controle de qualidade; e 

(7) considerar tanto os procedimentos implementados pelo próprio operador aéreo 

quanto aqueles desenvolvidos por empresas contratadas ou vinculadas ao operador 

aéreo e que executem diretamente medidas e procedimentos de segurança. 

108.241 Atividades de Controle de Qualidade AVSEC 

(a) O operador aéreo deve realizar as seguintes atividades de controle de qualidade, 

observando as frequências mínimas estabelecidas no Apêndice A: 

(1) auditorias internas; 

(2) inspeções internas; e 

(3) testes. 

(b) Além do atendimento à frequência mínima estabelecida no Apêndice A, o operador 

aéreo deve realizar as atividades de controle de qualidade AVSEC quando a ANAC 

solicitar. 

(c) Na execução das auditorias internas o operador aéreo deve observar as seguintes 

disposições: 

(1) o escopo da auditoria interna deve englobar todos os requisitos AVSEC aplicáveis 

ao operador aéreo nos termos da regulamentação vigente e do PSOA. 

(2) a auditoria deve ser realizada em cada base do operador aéreo e abranger tanto as 

medidas e procedimentos operacionalizadas pelo próprio operador aéreo quanto os 

operacionalizados por terceiros vinculados, tais como empresas contratadas de 

catering e handling; 

(3) a auditoria deve ser conduzida por Auditor(es) AVSEC que não realize(m) 

atividade operacional AVSEC sob responsabilidade do operador aéreo na base 

auditada; e 

(4) a auditoria deve incluir, no mínimo, entrevistas com os profissionais responsáveis 

por AVSEC, profissionais envolvidos diretamente na execução dos procedimentos de 

segurança, além das verificações de documentos e procedimentos descritos no PSOA 

e na regulamentação vigente. 

(d) Na execução das inspeções internas o operador aéreo deve observar as seguintes 

disposições: 

(1) o escopo da inspeção deve ser definido pelo responsável AVSEC local da base 

onde ocorrerá a atividade, de forma que as medidas de segurança e procedimentos a 

serem inspecionados representem aqueles que se relacionem às vulnerabilidades e 

ameaças detectadas como mais significativas; 

(2) a inspeção deve ser realizada em cada base do operador aéreo e ser conduzida pelo 



 

 

responsável local pela AVSEC da base, pelo responsável nacional pela AVSEC ou por 

Auditor AVSEC; e 

(3) a inspeção deve utilizar técnicas similares à auditoria, tais como revisão de 

documentos, entrevistas e observações diretas. 

(e) Na execução dos testes AVSEC o operador aéreo deve observar as seguintes 

disposições: 

(1) os testes AVSEC operacionalizados pelo operador de aéreo somente poderão ser 

realizados com autorização formal do profissional responsável pela AVSEC em 

âmbito nacional; 

(2) a realização dos testes AVSEC deve ser coordenada com o órgão de segurança 

pública responsável pelas atividades de polícia no aeródromo onde será a atividade, 

com antecedência mínima de 10 (dez) dias; 

(3) o operador aéreo deve elaborar e seguir manual de procedimento interno, instrução 

de trabalho ou documento similar, descrevendo a forma de realização dos testes 

AVSEC, com objetivo de padronizar a atividade e extrair resultados fidedignos e 

comparáveis entre si, além de garantir a segurança dos seus executores; 

(4) a equipe responsável pela programação, coordenação e execução dos testes 

AVSEC deve assegurar que a data de realização não seja de conhecimento das equipes 

que atuam nos procedimentos que serão testados; 

(5) os simulacros de itens proibidos utilizados nos testes não poderão trazer risco a 

segurança das pessoas envolvidas na realização da atividade e ao público em geral; 

(i) os simulacros devem ser armazenados em mobiliário trancado e em local de acesso 

controlado. 

(ii) os simulacros utilizados nos testes AVSEC devem possuir características variadas 

ao longo do tempo, de forma a evitar que se tornem óbvios para os profissionais que 

serão testados. 

(6) observando a frequência estabelecida no Apêndice A, o operador aéreo deve 

realizar, no mínimo, os seguintes testes AVSEC: 

(i) teste nos procedimentos de controle de acesso de pessoas às aeronaves; 

(ii) teste nos procedimentos de verificação e inspeção de segurança das aeronaves, em 

cada base que opere voo internacional; 

(iii) teste nos procedimentos de segurança relativos às provisões de bordo e de serviço 

de bordo. 

(iv) teste nos sistemas de inspeção de bagagens despachadas, carga e mala postal, em 

cada base onde a inspeção é obrigatória nos termos das Seções 108.59 e 108.127; e 

(A) no caso de compartilhamento dos mesmos recursos humanos e materiais para 

inspeção de bagagem despachada, carga e mala postal em determinada base, os 

operadores aéreos envolvidos poderão se organizar para realizar uma única bateria de 

testes. 

(v) teste nas instalações dos expedidores reconhecidos registrado pelo operador aéreo. 

(A) no caso do expedidor reconhecido ser registrado por mais de um operador aéreo, 

os operadores poderão se organizar para realizar uma única bateria de testes. 

(7) os testes AVSEC devem ser coordenados e acompanhados por profissional(is) 

capacitado(s), nos termos do PNIAVSEC. 

(f) O operador aéreo deverá participar dos exercícios de segurança realizados pelos 

operadores de aeródromos em cada base em que tiver operações de voos regulares, 

observado o disposto no item 108.13(d)(1). 

108.243 Registro das Atividades de Controle de Qualidade 

(a) O operador aéreo deve elaborar e manter relatórios das atividades de controle de 

qualidade realizadas, observando as seguintes disposições: 

(1) Os relatórios de auditoria interna, inspeção interna e testes AVSEC devem indicar 



 

 

todos os requisitos AVSEC avaliados pelo operador aéreo, as datas de realização das 

atividades, os profissionais executores e os resultados verificados. 

(2) Em relação aos exercícios de segurança, o operador aéreo deverá manter cópia das 

listas de presença dessas atividades, como forma de comprovar sua participação. 

(b) No mínimo anualmente, o responsável pelo PCQ/AVSEC do operador aéreo deve 

elaborar e apresentar à alta direção do operador aéreo um relatório contendo um 

resumo de todas as atividades de controle de qualidade AVSEC realizadas ao longo do 

ano anterior. 

(c) Os relatórios das atividades de controle de qualidade devem ser arquivados pelo 

operador aéreo por no mínimo 5 (cinco) anos, em formato físico ou digital. 

(d) Quaisquer informações que derivem das atividades de controle de qualidade 

AVSEC, tais como relatórios e resultados de testes, que contenham dados reais sobre 

a segurança da aviação civil contra atos de interferência ilícita, devem ser tratadas pelo 

operador de aéreo de forma a prevenir sua divulgação indevida. 

(e) O operador aéreo, quando solicitado pela ANAC, deve encaminhar à Agência cópia 

dos relatórios das atividades de controle de qualidade por ele realizadas. 

(1) As formas e prazos para encaminhamento serão determinados pela ANAC quando 

da solicitação. 

(2) As informações recebidas por meio dessa fonte não serão objeto de sanção por 

parte da ANAC, salvo quando da existência de outra fonte com a mesma informação. 

(f) Os padrões mínimos de desempenho para os protocolos de testes AVSEC serão 

estabelecidos pela ANAC, por meio de ato de caráter reservado da Superintendência 

responsável pela AVSEC. 

(g) Caso um protocolo de teste AVSEC, realizado pela ANAC ou pelo operador de 

aéreo, obtiver resultado abaixo do padrão mínimo estabelecido pela Agência, o 

operador aéreo, além de adotar ações corretivas, deverá passar a realizar o protocolo 

de teste com o dobro da frequência estipulada no Apêndice A até que os resultados 

atinjam os padrões mínimos. 

108.245 Tratamento de Não Conformidades 

(a) O operador aéreo é responsável pelo planejamento e cumprimento das ações 

corretivas referentes aos procedimentos e medidas de segurança que lhe são aplicáveis, 

incluindo os procedimentos e medidas que são operacionalizados por meio de 

empresas contratadas e de exploradores de áreas aeroportuárias. 

(b) O operador aéreo deve aplicar procedimentos internos para identificar, documentar 

e tratar não conformidades relacionadas à regulamentação AVSEC vigente. 

(1) Devem ser tratadas tanto as não conformidades detectadas em atividades de 

controle de qualidade AVSEC realizadas pelo operador aéreo quanto em atividades 

conduzidas pela ANAC. 

(c) O operador aéreo deve elaborar e manter atualizado um plano para tratar ações 

corretivas detectas ao longo de atividades de controle de qualidade, incluindo o 

seguinte conteúdo mínimo: 

(1) não conformidades detectadas; 

(2) ações necessárias para correção de cada não conformidade; 

(3) prazo para solução definitiva de cada não conformidade; 

(4) medidas mitigadoras até a solução definitiva, quando necessário para garantia da 

segurança; e 

(5) fotos e documentações capazes de comprovar que as não conformidades foram 

solucionadas. 

(d) O plano de ações corretivas, no caso de atividade de controle de qualidade AVSEC 

realizada pela ANAC, deve ser encaminhado à Agência em prazo não superior à 30 

(trinta) dias. 



 

 

(1) O prazo acima determinado vale também para as atualizações do plano e pode ser 

reduzido ou prolongado pela ANAC, de forma justificada. 

(e) Os planos de ações corretivas resultantes de atividades de controle de qualidade 

internas devem ser arquivados pelo operador aéreo por no mínimo 5 (cinco) anos, em 

formato físico ou digital. 

108.247 Sistema Confidencial de Relatos 

(a) O operador aéreo deve manter um canal de comunicação para recebimento de 

relatos e informações AVSEC fornecidas por fontes diversas, tais como tripulantes, 

equipe de apoio de solo e agentes de proteção. 

(b) O canal de comunicação implantado pelo operador aéreo deve observar as 

seguintes disposições: 

(1) ser de fácil acesso, permitindo que os relatos e informações sejam encaminhadas 

de forma ágil ao operador aéreo; 

(2) possibilitar o recebimento de informações sem identificação do remetente; 

(3) ser divulgado aos profissionais vinculados ao operador aéreo. 

(c) O operador aéreo deve analisar as informações recebidas e mitigar vulnerabilidades 

ou ameaças que tragam risco a segurança da aviação. 

(1) Os relatos e informações recebidas pelo operador aéreo através do sistema 

confidencial de relatos, bem como as ações decorrentes implementadas pelo operador 

aéreo, devem ser documentados e arquivados por prazo mínimo de 2 (dois) anos, em 

formato físico ou digital.” (NR) 

 

III - acrescentar a Seção 108.259, com a seguinte redação: 

 

“108.259 Programa de Controle de Qualidade AVSEC do Operador Aéreo 

(a) O operador de aéreo deve elaborar, implementar e manter um Programa de Controle 

de Qualidade AVSEC (PCQ/AVSEC) com o objetivo de conduzir as atividades de 

controle de qualidade AVSEC de forma padronizada, eficiente e segura e de aprimorar 

a proteção da aviação civil contra atos de interferência ilícita. 

(b) O PCQ/AVSEC deve contemplar o seguinte conteúdo mínimo: 

(1) as atribuições dos responsáveis pelo PCQ/AVSEC, bem como dos profissionais 

designados para atuar no desenvolvimento das atividades de controle de qualidade 

AVSEC, incluindo critérios de capacitação, seleção e conduta; 

(2) a definição das fontes (regulamentos, manuais, instruções, entre outros) utilizadas 

pelo operador aéreo para o estabelecimento dos padrões de recursos materiais, medidas 

e procedimentos de segurança, os quais serão objeto das atividades de controle de 

qualidade AVSEC; 

(3) a descrição das atividades de controle de qualidade realizadas pelo operador aéreo; 

(4) a descrição dos processos das atividades de controle de qualidade, incluindo seu 

planejamento, execução, confecção de relatórios, implementação de ações corretivas 

e monitoramento; 

(5) a descrição de como é produzido o relatório anual das atividades de controle de 

qualidade, caso aplicável; 

(6) a descrição do sistema confidencial de relatos disponibilizado pelo operador aéreo; 

(7) a descrição das atividades de controle de qualidade realizadas no processo de 

contratação e manutenção de registro de expedidores reconhecidos e empresas 

fornecedoras de provisões de serviço de bordo; e 

(8) os procedimentos para arquivo da documentação relacionada às atividades de 

controle de qualidade AVSEC.” (NR) 

 

IV - alterar a tabela do Apêndice A, intitulada “REQUISITOS APLICÁVEIS EM CADA 



 

 

CLASSE”, que passa a vigorar na forma do Anexo II desta Resolução; e 

 

V - alterar a tabela do Apêndice B, intitulada “DOSIMETRIA DAS SANÇÕES APLICÁVEIS ÀS 

INFRAÇÕES AO REGULAMENTO”, que passa a vigorar na forma do Anexo III desta Resolução. 

 

Parágrafo único. A Emenda de que trata este artigo encontra-se disponível no Boletim de Pessoal 

e Serviço - BPS desta Agência (endereço eletrônico 

https://www.anac.gov.br/assuntos/legislacao/legislacao-1/boletim-de-pessoal) e na página “Legislação” 

(endereço eletrônico www.anac.gov.br/legislacao), na rede mundial de computadores. 

 

Art. 3º Fica revogado o RBAC nº 111, intitulado “Programa Nacional de Controle da Qualidade 

em Segurança da Aviação Civil contra Atos de Interferência Ilícita”, aprovado pela Resolução nº XXX 

de XXX, publicada no Diário Oficial da União de XUZ, Seção 1, página XYZ. 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação. 

 

JOSÉ RICARDO PATARO BOTELHO DE QUERIOZ 

Diretor-Presidente



 

 

ANEXO I À RESOLUÇÃO Nº ____, DE ____ DE __________ DE ______. 

 

APÊNDICE A DO RBAC 107 

REQUISITOS APLICÁVEIS EM CADA CLASSE DE AERÓDROMO 

 

Seção Descrição 

Aeródromos 

Classe AP-0 Classe AP-1 Classe AP-2 Classe AP-3 

SUBPARTE A - GENERALIDADES 

107.1 Aplicabilidade 

Disposições gerais a serem observadas para qualquer classe de aeródromo. 

107.3 Termos e Definições 

107.5 Siglas e Abreviaturas 

107.7 Metodologia de Aplicação do 

Regulamento 

107.9 Classificações dos Aeródromos 

SUBPARTE B - RECURSOS ORGANIZACIONAIS, TECNOLÓGICOS E HUMANOS 

107.17 Avaliação de Risco e Planejamento 

Aeroportuário 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 



 

 

107.17(a) Processo de Avaliação de Risco Dispensado. Recomendado. Obrigatório. Obrigatório. 

107.19 Aquisição de Equipamentos de Segurança Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.21 Calibração de Equipamentos de 

Segurança 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.23 Operação e Manutenção de 

Equipamentos de Segurança 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.25 Recursos Humanos Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.25(b) Responsável pela AVSEC Recomendado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. É 

aceitável o acúmulo da função com 

quaisquer outros cargos da estrutura 

organizacional do aeródromo 

Obrigatório. É aceitável 

o acúmulo da função 

com quaisquer outros 

cargos da estrutura 

organizacional do 

aeródromo, exceto com 

a função de Responsável 

pelo PCQ/AVSEC. 

Obrigatório. 

107.25(c) Responsável pelo PCQ/AVSEC Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.25(c)(2) Atuação  em Atividades Operacionais 

AVSEC 

Dispensado. Dispensado. Obrigatório Obrigatório. 



 

 

SUBPARTE C - SISTEMA DE COORDENAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

107.37 Ativação da Comissão de Segurança 

Aeroportuária 

Recomendado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.39 Atribuição de Responsabilidades à CSA Recomendado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.41 Regimento Interno da CSA Recomendado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.43 Comunicação sobre assuntos de AVSEC Recomendado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

SUBPARTE D - SISTEMA DE PROTEÇÃO APLICADO ÀS ÁREAS E INSTALAÇÕES DO AERÓDROMO 

ZONEAMENTO E BARREIRA DE SEGURANÇA 

107.55 Perímetros Patrimonial e Operacional Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.57 Áreas Controladas e Áreas Restritas de 

Segurança 

Obrigatório a 

classificação da área 

operacional como Área 

Controlada. Dispensada 

a classificação como 

ARS. 

Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Em aeródromo que atenda voo com 

até 30 assentos, a classificação pode 

ser feita como AC ou ARS. 

Obrigatório. Obrigatório. 



 

 

107.59 Áreas do Terminal de Passageiros Recomendado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.59(a) Zoneamento de segurança do terminal de 

passageiros 

Recomendado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.57. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.61 Áreas do Terminal de Carga Recomendado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.63 Áreas de Uso dos Operadores de Táxi 

Aéreo e da Aviação Geral 

Dispensado. Recomendado. Obrigatório. Obrigatório. 

107.65 Pontos Sensíveis Recomendado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.67 Barreira de Segurança 

Obrigatório, exceto 

parágrafos 

107.67(a)(1)(iii), 

107.67(b), 107.67(c) e 

107.67(d). 

Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.67(d) Invasão de veículos no terminal Dispensado. Dispensado. Obrigatório quando o 

aeródromo atende voo 

internacional. 

Obrigatório quando o 

aeródromo atende voo 

internacional. 

VIGILÂNCIA E SUPERVISÃO 



 

 

107.81 Vigilância e Supervisão Obrigatório, apenas 

parágrafos 107.81(a)(1) 

e 107.81(a)(2). 

 

Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.81(e) Patrulhamento de órgão de segurança 

pública em áreas adjacentes 

Recomendado. Recomendado. Obrigatório, quando o 

aeródromo atende voo 

internacional. 

Obrigatório quando o 

aeródromo atende voo 

internacional. 

107.81(i) Depósitos de bagagens ou guarda-

volumes 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.81(j) Área que proporcione visão de aeronaves 

no pátio 

Dispensado. Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. 

107.81(k) Áreas e instalações de inspeção de 

segurança 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.81(l) Vigilância do terminal de carga Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

CREDENCIAMENTO E AUTORIZAÇÃO 

107.91 Gestão do Sistema de Credenciamento e 

Autorização 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 



 

 

107.93 Concessão de Credenciais e Autorizações Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.95 Controle de Credenciais e Autorizações Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.95(c) Alteração de modelo de credencial Dispensado Recomendado. Obrigatório. Obrigatório. 

107.95(f) Auditoria anual do sistema de 

credenciamento 

Dispensado Recomendado. Obrigatório. Obrigatório. 

107.97 Conscientização com AVSEC Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

CONTROLE DE ACESSO 

107.101 Pontos de Acesso Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.57. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.103 Controle de Acesso à Área Controlada Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.57. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.105 Controle de Acesso à Área Restrita de 

Segurança 

Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.57. Dispensado 

107.105(a)(1) 

Obrigatório. Obrigatório. 

SUBPARTE E - SISTEMA DE PROTEÇÃO APLICADO À PESSOAS E OBJETOS 

CONTROLES DE SEGURANÇA RELATIVOS ÀS PESSOAS, EXCETO AOS PASSAGEIROS 



 

 

107.111 Inspeção de Pessoas e seus Pertences de 

Mão 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Recomendado para os demais 

aeródromos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

CONTROLES DE SEGURANÇA RELATIVOS AOS PASSAGEIROS 

107.121 Inspeção de Passageiros e seus Pertences 

de Mão 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Recomendado para os demais 

aeródromos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.123 Proteção de Passageiros e seus Pertences 

de Mão 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Recomendado para os demais 

aeródromos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.125 Passageiros em Trânsito ou em Conexão Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Recomendado para os demais 

aeródromos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.127 Passageiros Armado Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.129 Passageiro sob Custódia Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 



 

 

107.131 Passageiro Indisciplinado Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Recomendado para os demais 

aeródromos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

CONTROLES DE SEGURANÇA RELATIVOS À BAGAGEM DESPACHADA 

107.141 Proteção da Bagagem Despachada Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Dispensado a seção 107.141(b). 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.143 Inspeção da Bagagem Despachada Dispensado. Obrigatório, quando aeródromo 

atende voo internacional ou no caso 

de previsão em DAVSEC. 

Obrigatório, quando 

aeródromo atende voo 

internacional ou no caso 

de previsão em DAVSEC. 

Obrigatório, quando 

aeródromo atende voo 

internacional ou no caso 

de previsão em DAVSEC. 

107.145 Bagagem Despachada em Trânsito ou em 

Conexão 

Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.143. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.147 Bagagem Suspeita Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.143. 

Obrigatório. Obrigatório. 

CONTROLES DE SEGURANÇA RELATIVOS À CARGA, MALA POSTAL E OUTROS ITENS 



 

 

107.161 Aceitação da Carga e Mala Postal Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 30 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.163 Proteção da Carga e Mala Postal Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.161. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.165 Inspeção da Carga e Mala Postal Dispensado. Obrigatório, no caso de previsão em 

DAVSEC. 

Obrigatório, no caso de 

previsão em DAVSEC. 

Obrigatório, no caso de 

previsão em DAVSEC. 

107.167 Carga e Mala Postal em Trânsito ou em 

Conexão 

Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.161. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.169 Carga e Mala Postal Suspeitos Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.161. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.171 Transporte Aéreo de Valores Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

SUBPARTE F – SISTEMA DE CONTROLE DE QUALIDADE 

107.181 Responsabilidades do Operador de 

Aeródromo 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.183 Diretrizes e Estrutura do Sistema de 

Controle de Qualidade AVSEC 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.185 Atividades de Controle de Qualidade 

AVSEC 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 



 

 

107.185(a)(1) Auditorias Internas Dispensado. Dispensado. Obrigatório. 1 (uma) a 

cada intervalo máximo 

de 24 (vinte e quatro) 

meses 

Obrigatório. 1 (uma) a 

cada intervalo máximo 

de 12 (doze) meses 

107.185(a)(2) Inspeções Internas Dispensado. Obrigatório. 1 (uma) a cada intervalo 

máximo de 12 (doze) meses 

Obrigatório. 1 (uma) a 

cada intervalo máximo 

de 6 (seis) meses 

Obrigatório. 1 (uma) a 

cada intervalo máximo 

de 4 (quatro) meses 

107.185(a)(3) Testes  Dispensado. Obrigatório. 1 (um) conjunto de 

testes a cada intervalo máximo de 12 

(doze) meses 

Obrigatório. 1 (um) 

conjunto de testes a 

cada intervalo máximo 

de 6 (seis) meses 

Obrigatório. 1 (um) 

conjunto de testes a 

cada intervalo máximo 

de 3 (três) meses 

107.185(a)(4) Exercícios Dispensado. Dispensado. Obrigatório. 1 (um) 

ESAIA e 1 (um) ESAB a 

cada intervalo máximo 

de 24 (vinte e quatro) 

meses 

Obrigatório. 1 (um) 

ESAIA e 1 (um) ESAB a 

cada intervalo máximo 

de 12 (doze) meses 

107.187 Registro das Atividades de Controle de 

Qualidade AVSEC 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.187(b) Relatório Aual de Controle de Qualidade Dispensado. Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. 

107.189 Tratamento de Não Conformidades Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

  



 

 

SUBPARTE G - SISTEMA DE CONTINGÊNCIA 

107.201 Estrutura do Sistema de Contingência Recomendado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.203 Medidas Adicionais de Segurança Obrigatório observar o 

estabelecido em 

DAVSEC que lhe seja 

aplicável. 

Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.205 Comunicação Social e Atendimento a 

Familiares 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo internacional. 

Obrigatório, quando o 

aeródromo atende voo 

internacional regular ou 

não regular na 

modalidade charter. 

Obrigatório, quando o 

aeródromo atende voo 

internacional regular ou 

não regular na 

modalidade charter. 

SUBPARTE H - PROGRAMAS E PLANOS DE SEGURANÇA 

107.211 Programa de Segurança Aeroportuária 

(PSA) 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.213 Plano de Contingência de AVSEC do 

Aeródromo (PCA). 

Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.211. 

Obrigatório. Obrigatório. 



 

 

107.215 Plano de Segurança de Empresa de 

Serviços Auxiliares ou Explorador de Área 

Aeroportuária (PSESCA) 

Dispensado. Obrigatório, conforme aplicabilidade 

da seção 107.211. 

Obrigatório. Obrigatório. 

107.217 Plano de Segurança de Transporte Aéreo 

de Valores (PSTAV) 

Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.219 Plano de Segurança do Operador Aéreo 

(PSOA) 

Dispensado. Obrigatório, observando critérios 

regulatórios do RBAC 108. 

Obrigatório, observando 

critérios regulatórios do 

RBAC 108. 

Obrigatório, observando 

critérios regulatórios do 

RBAC 108. 

107.221 Programa de Controle de Qualidade 

AVSEC do Aeródromo (PCQ/AVSEC) 

Dispensado. Obrigatório, quando o aeródromo 

atende voo de aeronave com 

capacidade superior a 60 assentos. 

Obrigatório.,  

 

Obrigatório. 

SUBPARTE I - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

107.231 Disposições Finais Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

107.233 Disposições Transitórias Dispensado. Obrigatório. Obrigatório. Obrigatório. 

 

 

  



 

 

ANEXO II À RESOLUÇÃO Nº ____, DE ____ DE __________ DE ______. 

 

APÊNDICE A DO RBAC 108 

REQUISITOS APLICÁVEIS EM CADA CLASSE DE AERÓDROMO 

 

  

Seção Descrição 

Operadores Aéreos   

  

Classe I 

Classe II 

Classe III 

Classe IV 

Classe V Classe VI 

  

  Classe II-A Classe II-B Classe IV-A Classe IV-B   

  SUBPARTE A - GENERALIDADES   

  108.1 Termos e Definições Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  108.3 Siglas e Abreviaturas Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  108.5 Fundamentação Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  108.7 Aplicabilidade Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  108.9 Objetivo Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  
108.11 Classificação dos Operadores 

Aéreos 

Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  



 

 

  

108.13 Atividades e Profissionais Aplicável 

parágrafo 

108.13(a), 

quando operar 

em ARS de 

aeródromos 

públicos. 

Aplicável 

parágrafo 

108.13(h). 

Aplicável 

parágrafo 

108.13(a), 

quando operar 

em ARS de 

aeródromos 

públicos. 

Aplicável 

parágrafo 

108.13(h). 

Aplicável, 

parágrafos 

108.13(a), (b) 

e (c), quando 

operar em ARS 

de 

aeródromos 

públicos. 

Aplicável 

parágrafo 

108.13(e), 

sendo 

permitida a 

designação de 

apenas 1 (um) 

profissional 

titular.  

Aplicável 

parágrafo 

108.13(h). 

Aplicável, 

parágrafos 

108.13(a), (b) 

e (c), quando 

operar em ARS 

de 

aeródromos 

públicos. 

Aplicável 

parágrafo 

108.13(e), 

sendo 

permitida a 

designação de 

apenas 1 (um) 

profissional 

titular. 

Aplicável 

parágrafo 

108.13(h). 

Aplicável, 

parágrafos 

108.13(a), (b), 

(c) (d) e (e), 

sendo 

permitida a 

designação de 

apenas 1 (um) 

profissional 

titular.  

Aplicável 

parágrafo 

108.13(h). 

Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  SUBPARTE B - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS AO PASSAGEIRO E À BAGAGEM DE MÃO   

  

108.25 Processo de Despacho do 

Passageiro e da Bagagem de 

Mão 

Aplicável 

somente 

parágrafo 

108.25(i).  

Aplicável 

somente 

parágrafo 

108.25(i).  

Aplicável Aplicáveis 

somente 

parágrafos 

108.25(h) e (i).  

Aplicável Aplicável Aplicáveis 

somente 

parágrafos 

108.25(h) e (i).  

Aplicável 

  



 

 

  

108.27 Passageiro em Trânsito ou 

Conexão 

Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Aplicáveis 

parágrafos 

108.27(a) e (c). 

O parágrafo 

108.27(b) se 

torna aplicável 

em situação 

de ameaça 

âmbar ou 

vermelha. 

Aplicáveis 

parágrafos 

108.27(a) e (c). 

O parágrafo 

108.27(b) se 

torna aplicável 

em situação 

de ameaça 

âmbar ou 

vermelha. 

Não aplicável Aplicável 

  

  108.29 Passageiro Armado Não Aplicável Não Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável   

  108.31 Passageiro sob Custódia Não aplicável Não aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável   

  108.33 Passageiro Indisciplinado Não aplicável Não aplicável Recomendado Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável   

  SUBPARTE C - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À BAGAGEM DESPACHADA   

  

108.55 Identificação (Conciliação) e 

Aceitação da Bagagem 

Despachada 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável 

  

  
108.57 Proteção da Bagagem 

Despachada 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável 

  



 

 

  
108.59 Inspeção da Bagagem 

Despachada 

Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável 

  

  
108.61 Reconciliação do Passageiro 

e da Bagagem Acompanhada 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável 

  

  108.63 Bagagem Desacompanhada Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável   

  108.65 Bagagem Extraviada Não aplicável Não aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável   

  108.67 Bagagem Suspeita Não aplicável Não aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável   

  

108.69 Transporte de Arma de Fogo 

ou Munições 

Aplicável 

parágrafo 

108.69(b) 

quando operar 

em aeródromo 

público. 

Aplicável 

parágrafo 

108.69(b) 

quando operar 

em aeródromo 

público. 

Aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável 

  

  SUBPARTE D - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS ÀS PROVISÕES DE BORDO E DE SERVIÇO DE BORDO   

  
108.95 Produção, Armazenamento e 

Fornecimento de Provisões 

Não aplicável Não aplicável Recomendado Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  
108.97 Identificação e Aceitação de 

Provisões 

Não aplicável Não aplicável Recomendado Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  



 

 

  
108.99 Inspeção de Provisões de 

Bordo 

Não aplicável Não aplicável Recomendado Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  SUBPARTE E - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À CARGA AÉREA, MALA POSTAL E A OUTROS ITENS   

 
108.123 Proteção do terminal de 

carga 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

 

  
108.125 Aceitação da Carga e Mala 

Postal 

Não aplicável Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  
108.127 Inspeção da Carga e Mala 

Postal 

Não aplicável Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  
108.129 Proteção da Carga e Mala 

Postal 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  
108.131 Transporte e Carregamento 

da Carga e Mala Postal 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  
108.133 Carga e Mala Postal 

Suspeitas 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  
108.135 Artigos Perigosos e Produtos 

Controlados 

Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  108.137 Materiais e 

Correspondências do 

Não aplicável Não aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   



 

 

Operador Aéreo (COMAT e 

COMAIL) 

  

108.139 Transporte Aéreo de Valores Não aplicável Não aplicável Aplicável. 

Quando não há 

transporte de 

passageiros 

aplicam-se 

somente 

parágrafos 

108.139(a) e 

(b). 

Aplicáveis 

somente 

parágrafos 

108.139(a) e 

(b). 

Aplicável  Aplicável Aplicáveis 

somente 

parágrafos 

108.139(a) e 

(b)  

Aplicável (*). 

  

  SUBPARTE F - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À AERONAVE NO SOLO   

  

108.165 Controle de Acesso à 

Aeronave 

Aplicável, 

exceto 

parágrafos 

108.165(a)(2) 

e (a)(3) e com 

a seguinte 

diferença: não 

é necessário o 

uso de lacre na 

aplicação do 

parágrafo 

108.165(b)(1). 

Aplicável, 

exceto 

parágrafos 

108.165(a)(2) 

e (a)(3) e com 

a seguinte 

diferença: não 

é necessário o 

uso de lacre na 

aplicação do 

parágrafo 

108.165(b)(1). 

Aplicável. 

Exceto 

parágrafos 

108.165(a)(2) 

e (a)(3) 

quando 

realizar 

operações 

domésticas. 

Aplicável. 

Exceto 

parágrafos 

108.165(a)(2) 

e (a)(3) 

quando 

realizar 

operações 

domésticas. 

Aplicável. 

Exceto 

parágrafos 

108.165(a)(2) 

e (a)(3) 

quando 

realizar 

operações 

domésticas. 

Aplicável. 

Exceto 

parágrafos 

108.165(a)(2) 

e (a)(3) 

quando 

realizar 

operações 

domésticas. 

Aplicável Aplicável 

  



 

 

  

108.167 Verificação de Segurança da 

Aeronave 

Recomendado Recomendado Aplicável em 

situação de 

ameaça âmbar 

ou vermelha, e 

na realização 

de voos 

internacionais. 

Aplicável em 

situação de 

ameaça âmbar 

ou vermelha, e 

na realização 

de voos 

internacionais. 

Aplicável em 

situação de 

ameaça âmbar 

ou vermelha, e 

na realização 

de voos 

internacionais. 

Aplicável em 

situação de 

ameaça âmbar 

ou vermelha, e 

na realização 

de voos 

internacionais. 

Aplicável Aplicável 

  

  

108.169 Inspeção de Segurança da 

Aeronave 

Aplicáveis 

somente 

parágrafos 

108.169(a)(3), 

(a)(4) e (b). 

Aplicáveis 

somente 

parágrafos 

108.169(a)(3), 

(a)(4) e (b). 

Aplicáveis 

somente 

parágrafos 

108.169(a)(1), 

(a)(3), (a)(4) e 

(b). 

Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  108.171 Despacho AVSEC do Voo Não aplicável Não aplicável Recomendado Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  SUBPARTE G - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À AERONAVE EM VOO   

  
108.195 Reunião Inicial AVSEC da 

Tripulação 

Não aplicável Não aplicável Recomendado Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável 

  

  108.197 Acesso à Cabine de Comando Não aplicável Não aplicável Recomendado Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável   

  
108.199 Passageiro Armado ou sob 

Custódia 

Não aplicável Não aplicável Recomendado Não aplicável Aplicável Aplicável Não aplicável Aplicável 

  



 

 

  SUBPARTE H - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À AÇÕES DE CONTIGÊNCIA E COMUNICAÇÃO   

  108.225 Plano de Contingência Não Aplicável Não Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  

108.227 Medidas Adicionais de 

Segurança 

Aplicável, 

exceto 

parágrafo 

108.227(f). 

Aplicável, 

exceto 

parágrafo 

108.227(f). 

Aplicável, 

exceto 

parágrafo 

108.227(f). 

Aplicável, 

exceto 

parágrafo 

108.227(f). 

Aplicável, 

exceto 

parágrafo 

108.227(f). 

Aplicável, 

exceto 

parágrafo 

108.227(f). 

Aplicável Aplicável 

  

  108.229 Comunicação Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

  SUBPARTE H-I – SISTEMA DE CONTROLE DE QUALIDADE AVESC   

  

108.237 Responsabilidades do 

Operador Aéreo 

Não aplicável Não aplicável Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável. Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável Aplicável para 

operação 

regular. 

Aplicável para 

operação 

regular.   

 

108.239 Diretrizes e Estrutura do 

Sistema de Controle de 

Qualidade AVSEC 

Não aplicável Não aplicável Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável. Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável Aplicável para 

operação 

regular. 

Aplicável para 

operação 

regular.  

 

108.241 Atividades de Controle de 

Qualidade AVSEC 

Não aplicável Não aplicável Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável. Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável Aplicável para 

operação 

regular. 

Aplicável para 

operação 

regular.  

 

108.241 

(c) 

Realização de Auditoria Interna Não aplicável Não aplicável Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

Obrigatório. 

1 (uma) a 

cada 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 
 



 

 

máximo de 24 

(vinte e quatro) 

meses 

máximo de 24 

(vinte e quatro) 

meses 

máximo de 24 

(vinte e quatro) 

meses 

intervalo 

máximo de 

24 (vinte e 

quatro) 

meses 

máximo de 24 

(vinte e quatro) 

meses 

máximo de 24 

(vinte e quatro) 

meses 

 

108.241(d) Realização de Inspeção Interna Não aplicável Não aplicável Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

máximo de 6 

(seis) meses 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

máximo de 6 

(seis) meses 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

máximo de 6 

(seis) meses 

Obrigatório. 

1 (uma) a 

cada 

intervalo 

máximo de 6 

(seis) meses 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

máximo de 6 

(seis) meses 

Obrigatório. 1 

(uma) a cada 

intervalo 

máximo de 6 

(seis) meses 
 

 

108.241(e) Realização de Teste AVSEC Não aplicável Não aplicável Não aplicável Obrigatório. 1 

(um) conjunto 

de testes a cada 

intervalo 

máximo de 12 

(doze) meses 

Obrigatório. 1 

(um) conjunto 

de testes a cada 

intervalo 

máximo de 12 

(doze) meses 

Obrigatório. 

1 (um) 

conjunto de 

testes a cada 

intervalo 

máximo de 

12 (doze) 

meses 

Obrigatório. 1 

(um) conjunto 

de testes a 

cada intervalo 

máximo de 12 

(doze) meses 

Obrigatório. 1 

(um) conjunto 

de testes a 

cada intervalo 

máximo de 12 

(doze) meses 

 

 

108.243 Registro das Atividades de 

Controle de Qualidade 

Não aplicável Não aplicável Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável. Aplicável para 

operação 

internacional. 

Aplicável Aplicável para 

operação 

regular. 

Aplicável para 

operação 

regular.  

 
108.245 Tratamento de Não 

Conformidades 

Aplicável. Aplicável. Aplicável. Aplicável. Aplicável. Aplicável Aplicável. Aplicável. 

 



 

 

 
108.247 Sistema Confidencial de 

Relatos 

Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável Não aplicável. Aplicável Não aplicável Não aplicável 

 

  SUBPARTE I - PROGRAMA DE SEGURANÇA DO OPERADOR AÉREO   

  

108.255 Implementação do Programa 

de Segurança do Operador 

Aéreo 

Aplicável 

apenas 

parágrafos 

108.255(b) e 

(c). 

Aplicável 

apenas 

parágrafos 

108.255(b) e 

(c). 

Aplicável.  Aplicável. 

 

Aplicável. Aplicável.  Aplicável. Aplicável. 

  

 

108.257 Conteúdo do Programa de 

Segurança do Operador 

Aéreo 

Não aplicável Não aplicável Aplicável.  Aplicável. 

 

Aplicável. Aplicável.  Aplicável. Aplicável. 

 

  

108.259 Programa de Controle de 

Qualidade AVSEC do 

Operador Aéreo 

Não aplicável Não aplicável Aplicável.  Aplicável. 

 

Aplicável. Aplicável.  Aplicável. Aplicável. 

  

  SUBPARTE J - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS   

  108.275 Disposições Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável Aplicável   

                        

 



 

 

ANEXO III À RESOLUÇÃO Nº RESOLUÇÃO Nº ____, DE ____ DE __________ DE ______. 

 

APÊNDICE B DO RBAC 108 

DOSIMETRIA DAS SANÇÕES APLICÁVEIS ÀS INFRAÇÕES AO REGULAMENTO 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

SUBPARTE A - GENERALIDADES 

108.1 Termos e Definições 

Não aplicável 

108.3 Siglas e Abreviaturas 

108.5 Fundamentação 

108.7 Aplicabilidade 

108.9 Objetivo 

108.11 
Classificação dos Operadores 

Aéreos 

108.13 Atividades e Profissionais 108.13(a) Não aplicável 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.13(b) 10.000 17.500 25.000 
1 por profissional  

(caso não exista profissional designado ou designado sem capacitação) 

108.13(b) 8.000 14.000 20.000 

1 por profissional  

(caso o profissional designado esteja com a capacitação vencida) 

108.13(c) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.13(d) 10.000 17.500 25.000 

1 por base 

(caso não exista profissional designado ou designado sem capacitação) 

108.13(d) 8.000 14.000 20.000 

1 por base 

(caso o profissional designado esteja com a capacitação vencida) 

108.13(d)(1) 10.000 17.500 25.000 

1 por profissional 

(caso o profissional não esteja atuando nos horários de operação) 

108.13(d)(1) 8.000 14.000 20.000 

1 por profissional 

(caso o profissional não compareça à reuniões da CSA) 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.13(d)(2) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.13(e) 10.000 17.500 25.000 

1 por profissional 

(caso não exista profissional designado ou designado sem capacitação) 

108.13(e) 8.000 14.000 20.000 

1 por profissional 

(caso o profissional designado esteja com a capacitação vencida) 

108.13 (e)(1) Não aplicável 

108.13 (f) 40.000 70.000 100.000 

1 por profissional 

(caso não exista profissional designado) 

108.13 (f)(1) 4.000 7.000 10.000 1 por constatação 

108.13(g) 4.000 7.000 10.000 1 por constatação 

108.13(h) 10.000 17.500 25.000 

1 por constatação 

(não designação de Auditor AVSEC para realização de auditoria interna) 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.13(h) 8.000 14.000 20.000 

1 por profissional 

(não atendimento aos critérios para atuação de profissional como 

Auditor AVSEC) 

108.13(i) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.13(j) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

SUBPARTE B - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS AO PASSAGEIRO E À BAGAGEM DE MÃO 

108.25 

Processo de Despacho do 

Passageiro e da Bagagem 

de Mão 

108.25(a) 4.000 7.000 10.000 1 Por constatação 

108.25(b) Aplicabilidade nos subitens 

108.25(b)(1) 8.000 14.000 20.000 1 Por constatação 

108.25(b)(2) 8.000 14.000 20.000 1 Por constatação 

108.25(c) Aplicabilidade nos subitens 

108.25(c)(1) 8.000 14.000 20.000 1 Por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.25(c)(2) 8.000 14.000 20.000 1 Por constatação 

108.25(d) 10.000 17.500 25.000 1 Por passageiro 

108.25(e) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.25(e)(1)) 40.000 70.000 100.000 1 por passageiro 

108.25(f) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.25(f)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.25(g) 8.000 14.000 20.000 

1 por voo 

(caso os dados não sejam disponibilizados) 

108.25(g) 4.000 7.000 10.000 

1 por voo 

(caso os dados sejam disponibilizados incompletos ou fora do prazo) 

108.25(h) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.27 108.27(a) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

Passageiro em Trânsito ou 

Conexão 

108.27(a)(1) 40.000 70.000 100.000 1 por passageiro 

108.27(b) 10.000 17.500 25.000 1 Por passageiro 

108.27(c) 10.000 17.500 25.000 1 Por passageiro 

108.27(c)(1) Não aplicável 

108.29 Passageiro Armado 

108.29(a) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.29(b) 40.000 70.000 100.000 1 por passageiro 

108.31 Passageiro sob Custódia 

108.31(a) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.31(b) 40.000 70.000 100.000 1 por passageiro 

108.33 Passageiro Indisciplinado 

108.33(a) Aplicabilidade nos subitens 

108.33(a)(1) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.33(a)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por passageiro 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.33(a)(3) 10.000 17.500 25.000 1 Por passageiro 

108.33(b) Não aplicável 

SUBPARTE C - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À BAGAGEM DESPACHADA 

108.55 

Identificação (Conciliação) e 

Aceitação da Bagagem 

Despachada 

108.55(a) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.55(b) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.55(c) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.55(c)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por passageiro 

108.55(d) 40.000 70.000 100.000 1 por constatação 

108.57 
Proteção da Bagagem 

Despachada 

108.57(a) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.57(b) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.59 108.59(a) Aplicabilidade nos subitens 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

Inspeção da Bagagem 

Despachada 

108.59(a)(1) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.59(a)(2) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.59(a)(3) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.59(a)(3)(i) Não aplicável 

  

108.59(b) 10.000 17.500 25.000 1 Por passageiro 

108.59(b)(1) 10.000 17.500 25.000 1 Por bagagem 

108.59(b)(2) 40.000 70.000 100.000 1 por bagagem 

108.61 

Reconciliação do Passageiro 

e da Bagagem 

Acompanhada 

108.61(a) Aplicabilidade nos subitens 

108.61(a)(1) 40.000 70.000 100.000 1 Por passageiro 

     



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.63 Bagagem Desacompanhada 

108.63(a) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.63(b) 40.000 70.000 100.000 1 por bagagem 

108.63(b)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.65 Bagagem Extraviada 

108.65(a) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.65(b) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.67 Bagagem Suspeita 

108.67(a) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.67(b) 10.000 17.500 25.000 1 por bagagem 

108.69 
Transporte de Arma de Fogo 

ou Munições 

108.69(a) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.69(b) 40.000 70.000 100.000 1 Por passageiro 

SUBPARTE D - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS ÀS PROVISÕES DE BORDO E DE SERVIÇO DE BORDO 

108.95 
Armazenamento e 

Fornecimento de Provisões 
108.95(a) 10.000 17.500 25.000 1 por voo  



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.97 
Identificação e Aceitação de 

Provisões 
108.97(a) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.99 
Inspeção de Provisões de 

Bordo 
108.99(a) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

SUBPARTE E - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À CARGA AÉREA, MALA POSTAL E A OUTROS ITENS 

108.123 
Proteção do terminal de 

carga 
108.123(a) 10.000 17.500 25.000 1 por base 

108.125 
Aceitação da Carga e Mala 

Postal 

108.125(a) Aplicabilidade nos subitens 

108.125(a)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.125(a)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.125(a)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.125(a)(4) Aplicabilidade nos subitens 

108.125(a)(4)(i) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.125(a)(4)(ii) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.125(a)(4)(iii) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.125(a)(5) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.125(a)(6) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.125(b) 10.000 17.500 25.000 1 por expedidor 

108.125(b)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por expedidor 

108.125(b)(1)(i) 10.000 17.500 25.000 1 por expedidor 

108.125(b)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por atividade 

108.125(b)(3) 8.000 14.000 20.000 1 por expedidor 

108.125(b)(3)(i) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.127 108.127(a) Aplicabilidade nos subitens 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

Inspeção da Carga e Mala 

Postal 

108.127(a)(1) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.127(a)(2) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.127(a)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.127(a)(4) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.127(a)(5) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.127(a)(5)(i) Não aplicável 

108.127(b) 40.000 70.000 100.000 1 por volume 

108.127(c) 40.000 70.000 100.000 

1 por base 

(caso não possua equipamentos necessários para a inspeção) 

108.127(c) 20.000 35.000 50.000 

1 por constatação 

(caso não mantenha o equipamento conforme norma específica) 

108.127(d) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.127(d)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.129 
Proteção da Carga e Mala 

Postal 
108.129(a) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.131 
Transporte e Carregamento 

da Carga e de Mala Postal 
108.131(a) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.133 
Carga e Mala Postal 

Suspeitos 

108.133(a) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.133(b) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.135 
Artigos Perigosos e Produtos 

Controlados 
108.135(a) 10.000 17.500 25.000 1 por volume 

108.137 

Materiais e 

Correspondências do 

Operador Aéreo 

108.137(a) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.139 Transporte Aéreo de Valores 

108.139(a) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.139(b) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.139(c) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.139(d) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

SUBPARTE F - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À AERONAVE NO SOLO 

108.165 
Controle de Acesso à 

Aeronave 

108.165(a) Aplicabilidade nos subitens 

108.165(a)(1) Aplicabilidade nos subitens 

108.165(a)(1)(i) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.165(a)(1)(ii) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.165(a)(2) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.165(a)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.165(a)(4) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.165(a)(5) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.165(b) Aplicabilidade nos subitens 

108.165(b)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.165(b)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.165(b)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.165(b)(4) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.167 
Verificação de Segurança da 

Aeronave 

108.167(a) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.167(b) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.169 
Inspeção de Segurança da 

Aeronave 

108.169(a) Aplicabilidade nos subitens 

108.169(a)(1) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.169(a)(2) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.169(a)(3) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.169(a)(4) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.169(b) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.171 Despacho AVSEC do Voo 

108.171(a) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.171(b) 20.000 35.000 50.000 1 por voo 

108.171(c) Não aplicável 

108.171(d) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

SUBPARTE G - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS À AERONAVE EM VOO 

108.195 
Reunião Inicial AVSEC da 

Tripulação 
108.195(a) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.197 
Acesso à Cabine de 

Comando 

108.197(a) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 

108.197(b) 40.000 70.000 100.000 1 por voo 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.199 
Passageiro Armado ou sob 

Custódia 
108.199(a) 40.000 70.000 100.000 1 por passageiro 

SUBPARTE H - MEDIDAS DE SEGURANÇA RELATIVAS A AÇÕES DE CONTIGÊNCIA E COMUNICAÇÃO 

108.225 Plano de Contingência 

108.225(a) Aplicabilidade nos subitens 

108.225(a)(1) 20.000 35.000 50.000 1 por base 

108.225(b) Não aplicável (requisitos verificados no processo de aprovação do PSOA) 

108.225(c) Aplicabilidade nos subitens 

108.225(c)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(4) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(5) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.225(c)(6) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(7) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(8) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(9) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.225(c)(10) 10.000 17.500 25.000 1 por base 

108.225(c)(11) 20.000 35.000 50.000 1 por atividade 

108.225(c)(12) 10.000 17.500 25.000 1 por base 

 

108.227 

 

Medidas Adicionais de 

Segurança 

108.227(a) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.227(b) 40.000 70.000 100.000 1 por volume 

108.227(c) 40.000 70.000 100.000 1 por constatação 

108.227(d) 40.000 70.000 100.000 1 por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.227(e) 40.000 70.000 100.000 1 por constatação 

108.227(f) 40.000 70.000 100.000 1 por constatação  

108.229 Comunicação 

108.229(a) 40.000 70.000 100.000 1 por constatação (caso o operador não apresente DSAC) 

108.229(a) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação (caso o operador apresente DSAC fora do prazo) 

108.229(a)(1) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação (caso o operador não apresente DSAC) 

108.229(a)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação (caso o operador apresente DSAC fora do prazo) 

108.229(b) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.229(c) 10.000 17.500 25.000 1 por voo 

108.229(d) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

SUBPARTE H-I – SISTEMA DE CONTROLE DE QUALIDADE AVSEC 

108.237 108.237(a)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

Responsabilidades do 

operador aéreo 

108.237(a)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.237(a)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.237(a)(4) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.237(a)(5) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.239 

Diretrizes e estrutura do 

sistema de controle de 

qualidade AVSEC 

108.239(a) Não aplicável 

108.241 
Atividades de controle de 

qualidade AVSEC 

108.241(a) Aplicabilidade nos subitens 

108.241(a)(1) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 

108.241(a)(2) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 

108.241(a)(3) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 

108.241(b) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.241(c) Aplicabilidade nos subitens 

108.241(c)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(c)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(c)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(c)(4) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.241(d) Aplicabilidade nos subitens 

108.241(d)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(d)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(d)(3) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.241(e) Aplicabilidade nos subitens 

108.241(e)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.241(e)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(e)(3) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(e)(4) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(e)(5) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 

108.241(e)(5)(i) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

108.241(e)(5)(ii) 4.000 7.000 10.000 1 por constatação 

108.241(e)(6) Aplicabilidade nos subitens 

108.241(e)(6)(i) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(e)(6)(ii) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(e)(6)(iii) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(e)(6)(iv) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.241(e)(6)(v) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(e)(7) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.241(f) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 

108.243 
Registro das Atividades de 

Controle de Qualidade 

108.243(a) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação (não elaboração do relatório) 

108.243(a)(1) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação (elaboração do relatório sem conteúdo mínimo) 

108.243(a)(2) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.243(b) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 

108.243(b) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação (elaboração do relatório sem conteúdo mínimo) 

108.243(b) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação (não apresentação à alta direção) 

108.243(c) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.243(d) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.243(e) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.243(e)(1) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação (envio na forma inadequada ou fora do prazo) 

108.243(f) Não aplicável 

108.243(g) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação (não adotar ações corretivas) 

108.243(g) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação (não dobrar a frequência do protocolo de teste) 

108.245 
Tratamento de não 

conformidades 

108.245(a) Não aplicável 

108.245(b) Aplicabilidade no subitem 

108.245(b)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.245(c) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação (não elaboração do plano) 

108.245(c) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação (elaboração do plano sem conteúdo mínimo) 

108.245(d) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação (não envio do plano à ANAC) 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

108.245(d) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação (envio do plano fora do prazo) 

108.245(e) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.247 
Sistema confidencial de 

relatos 

107.247(a) 20.000 35.000 50.000 1 por constatação 

107.247(b) Não aplicável 

107.247(b)(1) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

107.247(b)(2) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

107.247(b)(3) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

107.247(c) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

107.247(c)(1) 8.000 14.000 20.000 1 por constatação 

SUBPARTE I - PROGRAMA DE SEGURANÇA DO OPERADOR AÉREO 

108.255 108.255(a) Não aplicável 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

Implementação do 

Programa de Segurança do 

Operador Aéreo 

108.255(a)(1) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.255(a)(2) Não aplicável 

108.255(a)(3) Não aplicável 

108.255(b) Não aplicável 

108.255(c) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.257 

Conteúdo do Programa de 

Segurança do Operador 

Aéreo 

108.257 (a) e (b)  Não aplicável  

108.257 (c) 10.000 17.500 25.000 1 por constatação 

108.259 

Programa de Controle de 

Qualidade AVSEC do 

Operador Aéreo 

108.259(a) Não aplicável 

108.259(b) Não aplicável 

SUBPARTE J - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

108.275 108.275(a) Não aplicável 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

Disposições finais e 

transitórias 

108.275(b) Não aplicável 

108.275(c)(1)  40.000 70.000 100.000 

1 por constatação 

(caso deixe de realizar a inspeção) 

108.275(c)(1) 20.000 35.500 50.000 

1 por constatação 

(caso realize sem observar procedimentos e recursos conforme norma 

específica) 

108.275(c)(2) 10.000 17.500 25.000 

1 por constatação 

(caso opere sem aprovação prévia da ANAC) 

108.275(d) Não aplicável 

Parâmetro de incidência Forma de aplicação 

Não aplicável O requisito não contém obrigação dirigida ao regulado. 

Aplicabilidade nos subitens A obrigação contida no requisito será disciplinada em outros itens, para os quais será prevista a sanção. 



 

 

Seção Descrição Requisito 

Valor 

Incidência da sanção 

Mínimo 
Intermediári

o 
Máximo 

1 por atividade Será aplicada uma multa por cada atividade que o operador aéreo deixar de realizar em consonância com o requisito que indica este parâmetro de incidência. 

1 por bagagem Será aplicada uma multa por cada bagagem envolvida na violação ao requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

1 por base Será aplicada uma multa por cada base de operações do regulado em que for identificada violação ao requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

1 Por constatação Será aplicada uma multa por cada conjunto de irregularidades identificadas que decorram de violação ao requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

1 por expedidor Será aplicada uma multa por cada expedidor certificado pelo operador aéreo em descumprimento a cada requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

1 Por passageiro Será aplicada uma multa por cada passageiro envolvido na ocorrência que decorre de violação a requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

1 por profissional Será aplicada uma multa por cada profissional envolvido na ocorrência que decorre de violação a requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

1 por volume Será aplicada uma multa por cada volume envolvido na ocorrência que decorre de violação a requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

1 por voo Será aplicada uma multa por cada voo envolvido na ocorrência que decorre de violação a requisito que indica esse parâmetro de incidência. 

 

 


